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21 — O estágio:
Referência A e B — Terá a duração de um ano, com carácter probatório 

e obedecerá às regras constantes do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88 
de 28 de Julho. Findo o período de estágio, o estagiário será avaliado 
pelo júri, e se nessa avaliação obtiver classificação não inferior a BOM 
(14 valores) será provido, a título definitivo, em técnico superior de 
2.ª classe — arquivo.

22 — Na sequência das consultas efectuadas ao SigaMe, verifi-
cou — se a existência de pessoal em situação de mobilidade espe-
cial, pelo que foram desencadeados os processos de selecção previstos 
no artigo.34.º da Lei n.º53/2006, de 7 de Dezembro (P20084443 e 
P20084648), não tendo sido apresentadas quaisquer candidaturas.

23 — Em cumprimento com a alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação conforme despacho publicado no Diário da República 
n.º 77 2.ª série, de 31 de Março de 2000;

24 — Quota de emprego para pessoas com deficiência — Poderão con-
correr pessoas com deficiência, cujo grau de incapacidade seja igual ou 
superior a 60%, nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro. 
No presente concurso o candidato portador de deficiência tem preferên-
cia em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal, de acordo com o n.º 3, do artigo 3.º da citada legislação;

25 — Para cumprimento do estipulado nos n.º 1 e n.º 2 do artigo 6.º e 
no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto–Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, os 
candidatos com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão 
sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata do documento 
comprovativo. Deverão ainda os mesmos candidatos mencionar no 
requerimento todos os elementos necessários ao processo de selecção, 
nomeadamente as suas capacidades de comunicação/expressão.

7 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Paulo Farinha.
300815851 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 25990/2008

Reclassificação profissional
Para os efeitos previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do 

Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (aplicado à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro), se torna pú-
blico que, por meu despacho, de 15 de Outubro de 2008, Carla Sofia 
Afonso Rodrigues, Técnico de 2.ª classe da carreira de Técnico Gene-
ralista (escalão 1, índice 295), foi nomeada em comissão de serviço 
extraordinária, pelo período de um ano mediante o procedimento de 
reclassificação profissional para a categoria de Técnico Superior de 
2.ª classe da carreira de Técnico Superior — área de Recursos Huma-
nos, com posicionamento no escalão 1, índice 400, ao abrigo e nos 
termos do disposto nos artigos 4.º, n.º 1, alínea d), do Decreto -Lei 
n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicável por expressa remissão 
do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, 2.º, alínea d), 3.º e 
5.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, e 6.º, n.º 1, 
1.ª parte, e 10.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro.

Esta nomeação produz efeitos a partir de 1 de Outubro de 2008 para 
a qual foi reconhecida a urgente conveniência de serviço. (Isento de 
Visto do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2008. — O Vereador, com competência delegada, 
Eusébio Candeias.

300871117 

 Aviso n.º 25991/2008

Revogação do Plano de Pormenor da Mitrena

Maria das Dores Meira, Presidente da Câmara Municipal de Setúbal, 
torna público, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 91.º da 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, que a Assembleia Municipal de Setúbal deliberou, por 
maioria dos presentes, na sua sessão ordinária, realizada em 02 de 
Outubro de 2008, precedendo proposta da Câmara Municipal (proposta 
n.º 271/2008/DURB/IPU), realizada em 02 de Julho do mesmo ano, 
proceder à revogação total do Plano de Pormenor da Herdade da Mitrena, 

do concelho de Setúbal, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 156, de 10 de Julho de 1989.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

17 de Outubro de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria das Dores 
Meira.

300870859 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 25992/2008
Maria Isabel Fernandes Silva Soares, presidente da Câmara Municipal 

de Silves, ao abrigo da alínea b) do n.º 3 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5A/2002, 
de 11 de Janeiro, faz saber que por deliberação da Assembleia Municipal 
de Silves do dia 23 de Setembro de 2008, foi aprovado o estabelecimento 
de Medidas Preventivas para uma parte da área abrangida pelo Plano 
de Urbanização do Morgado da Lameira, aprovado pela Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 48/2003, de 6 de Março, publicada no Diário 
da República n.º 75, de 29 de Março (1.ª série -B) (adiante designado 
por PUML) e a suspensão do PDM de Silves quando e na medida em 
que tal se revele necessário, nos termos a seguir definidos.

Trata -se do estabelecimento de medidas preventivas nos termos e ao 
abrigo do preceituado nos artigos 107.º a 116.º do Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 316/07, de 19 de Setembro, rectificado pela Declaração de Rectifi-
cação n.º 104/07, de 6 de Novembro.

A fundamentação para o estabelecimento das medidas preventivas 
resulta da necessidade de criar as condições necessárias para a execução 
do projecto turístico a desenvolver na área do PUML, de importância 
estratégica para o Município de Silves, evitando que se criem situações 
de facto que possam contrariar, comprometer ou tornar mais onerosa 
a consecução dos objectivos prosseguidos pela alteração do Plano ac-
tualmente em curso.

Neste contexto afigura -se que a não suspensão das normas do PUML 
vigente contrárias às alterações estabelecidas nos termos de referência em 
anexo (anexo I) imporá restrições muito penalizadoras e desproporciona-
das para a rápida execução e continuidade dos projectos previstos para a 
respectiva área, impondo um protelamento que terá elevados custos para 
o desenvolvimento social e económico do concelho. O estabelecimento 
de medidas preventivas para a área objecto da alteração do PUML surge 
assim como o instrumento indicado de garantia de tal desiderato.

Assim e nos termos da alínea e) do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro com a redacção que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 316/07, de 19 de Setembro, rectificado pela Declaração 
de Rectificação n.º 104/07, de 6 de Novembro, publicam -se em anexo a 
este aviso as medidas preventivas (incluindo a planta com a sua delimi-
tação e os termos de referência da alteração do PUML).

26 de Setembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel 
Fernandes Silva Soares.

Medidas Preventivas

Artigo 1.º
Âmbito Material

1 — As medidas preventivas consistem na sujeição a parecer vincu-
lativo da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Algarve (CCDR -A) e do Turismo de Portugal, I. P., sem prejuízo de 
quaisquer outros condicionalismos legalmente exigidos, das acções que 
concorram para os objectivos prosseguidos pela alteração do Plano de Ur-
banização do Núcleo de Desenvolvimento Turístico do Morgado da La-
meira, ratificado pela Resolução do Concelho de Ministros n.º 48/2003, 
publicada no Diário da República n.º 75, 1.ª série -B, de 29 de Março de 
2003 (adiante designado por PUML) e, designadamente, para a concre-
tização dos termos de referência que presidem à mesma e que constam 
do Anexo I à presente deliberação, dela fazendo parte integrante.

2 — Ficam, designadamente, sujeitos ao regime constante do número 
anterior:

a) Operações de loteamento, incluindo a alteração ao Alvará de Lotea-
mento n.º 3/07 emitido pela Câmara Municipal de Silves em 29 de Março 
de 2007, de modo a adequá -lo aos objectivos prosseguidos pela alteração 
ao PUML em curso, designadamente passando a prever o uso turístico 
para todos os lotes e bem assim a concentração de capacidade construtiva 
e densidade populacional no novo Aldeamento Turístico, designado por 
AL1, por transferência de capacidade construtiva e densidade populacio-
nal prevista no PUML vigente para as áreas urbano -turísticas;
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b) Obras de urbanização;
c) Obras de construção civil, ampliação, alteração e reconstrução, com 

excepção das que estejam isentas de procedimento de licenciamento ou 
de comunicação prévia;

d) Trabalhos de remodelação de terrenos;
e) Obras de demolição de edificações existentes, excepto as que, 

por regulamento municipal, possam ser dispensadas de licença ou au-
torização;

f) Derrube de árvores em maciço ou destruição do solo vivo e do 
coberto vegetal.

Artigo 2.º
Âmbito Territorial

A área identificada na planta anexa (anexo II) corresponde ao território 
sujeito a medidas preventivas.

Artigo 3.º
Âmbito Temporal

O prazo de vigência das medidas preventivas é de dois anos a contar 
do dia seguinte ao da publicação no Diário da República, prorrogável 
por mais um ano, nos termos da lei, caducando com a entrada em vigor 
da alteração do PUML.

Artigo 4.º
Âmbito de Aplicação

1 — Os actos administrativos válidos e eficazes, constitutivos de 
direitos já subjectivados em terceiros, resultantes de decisões ou deli-
berações legalmente tomadas antes da entrada em vigor das presentes 
medidas preventivas, não ficam abrangidos por estas.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os referidos actos 
podem ser modificados, a requerimento dos interessados, de modo a 
se adequarem aos objectivos prosseguidos pela alteração do PUML 
em curso, e que se encontram vertidos nos termos de referência que 
presidem à mesma.

ANEXO I

Termos de referência para a alteração do PUML
1) Alteração da categoria de Área Urbano -Turística para Área Turís-

tica, com a consequente afectação das Unidades Operativas destinadas 
anteriormente a uso residencial (UL1 a UL9) a uso exclusivamente 
turístico;

2) Relocalização da Unidade Operativa destinada a hotel designada por 
HT1 para o espaço destinado anteriormente à Unidade de Loteamento 
UL6, de modo a permitir uma maior proximidade aos campos de golfe 
e um melhor enquadramento paisagístico;

3) Requalificação e anexação das Unidades UL1 a UL5, AL1 a AL4 e 
antiga HT1 numa unidade única destinada apenas a área turística, subca-
tegoria Aldeamento Turístico, que se passará a designar por AL1.

4) Requalificação das Unidades Operativas UL7 e UL8 como área 
turística, subcategoria Aldeamento Turístico, que se designará por AL2, 
procedendo -se a ligeira relocalização das mesmas de modo a permitir 
um melhor ajustamento à topografia do terreno, diminuindo o impacto 
de movimentação de terras;

5) Eliminação da Unidade Operativa UL9, passando à categoria 
de Verde de Enquadramento, e diminuição da área afecta à Unidade 
Operativa HT2, revertendo o excesso também para Área Verde de En-
quadramento;

6) Correcção do canal de implantação das vias rodoviárias, por força 
da relocalização da Unidade Operativa HT1 referida em 2 antecedente 
e por razões de ordem técnica que se prendem com a topografia dos 
terrenos, diminuindo -se o impacto de movimentações de terras;

7) Correcção e alteração dos canais de implantação das infra -estruturas 
devido à relocalização do seu traçado determinada pela topografia e 
morfologia do terreno;

8) Substituição da designação da unidade operativa “Clube de Golfe” 
para “Clube House” e relocalização da Unidade Operativa e do respec-
tivo parque de estacionamento, por força da topografia e morfologia 
do terreno;

9) Conversão da Unidade Operativa CH (Centro Hípico) em Unidade 
Operativa CD (Centro Desportivo), destinada à prática de actividades 
desportivas ao ar livre e que incluirá também edifícios de apoio;

10) Alteração da delimitação da área de RAN abrangida pelo Plano, 
por força das alterações referidas nas alíneas 4), 5), 6), 7) 8) e 9) an-
tecedentes, o que se traduzirá na inclusão de parcelas de terreno com 
a área total de cerca de 76.647 m2 na área de RAN e a exclusão de 
parcelas de terreno com a área total de cerca de 40.435 m2 da área de 
RAN prevista no PU vigente.

11) Rectificação de pormenor nos limites do plano a oeste, permitindo 
um acerto de cartografia determinado por incorrecção de transposição de 
escalas e de definição de limites físicos identificáveis no terreno.

12) Actualização das designações de classificação e qualificação do 
solo de acordo com as novas disposições legais aplicáveis, bem como 
do quadro síntese constante do regulamento que transmita e sintetize 
todas as alterações efectuadas no PUML.

ANEXO II

Planta com a delimitação da área a sujeitar 
a Medidas Preventivas 

  

 Aviso n.º 25993/2008
Torna -se público que, por despacho do Sr. Vice -Presidente da Câ-

mara, datado de seis de Outubro de dois mil e oito, foi autorizada, ao 
abrigo do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, 
com a nova redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, 
a transferência do Assistente Administrativo Principal, Alda Fernanda 
Pais da Cunha Faria, do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional, para idêntico lugar no quadro de pessoal 
da Câmara Municipal Silves, com efeitos a partir de treze de Outubro 
de dois mil e oito.

6 de Outubro de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Rogério 
Santo Pinto.

300822841 

 Aviso n.º 25994/2008

Nomeação em Regime de Substituição
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da Sra. 

Presidente da Câmara Municipal de Silves, datado de três de Outubro de 
dois mil e oito, e nos termos do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 406/82 de 
27 de Setembro, foi nomeada em regime de substituição como Chefe de 
Secção, a funcionária Elisabete Maria Mendonça Dias Pereira Assunção, 




